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"CONTRATO QUE CELEBRAM ENTRE SI O

MUNICíPIO DE CURAÇÁ - BA E A ETUPRESA

L. MOHR LTDA, NA FORMA ABAIXO:"

O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇAO, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Av

Dr. Pedro Santos Torres, Centro, Curaçá-BA, inscrito no CNPJ sob o no 31.327.7261000,t -67, neste

ato representado pela Secretária de Educaçáo a Sr.' MARIA OA PM DOS SANTOS SOUZA E

SILVA, portador da Cédula de ldentidade n' 519149-8, inscrita no CPF no 906.211.154-87.

denominada CONTRATANTE e de outro lado a empresa L. MOHR LTDA, pessoa jurídica de direito

privado, rnscrito no CNPJ sob no 07.26í.5620001-38, situada na Rua Capitão Adolfo Germano de

Andrade, no 257, sala 01, Centro, ltajai - SC, neste ato representado pelo(a) Sr.(a), Herculano de

Carvalho Junior, inscnta no CPF n' 634.582.509-30, doravante denominada apenas CONTRATADA,

resolvem de comum acordo celebrar o presente contrato, que se regerá pela Lei Federal

14.13312021, originário do Pregão Eletrônico no 005/2026 e oriundo do Processo Administrativo

n'036/2026, doravante denominada apenas CONTRATADA, mediante as cláusulas e condições a

seguir ajustadas:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO (art. 92, I e ll)

1,1. Constitui o objeto a contrataçáo de empresa para aquisição de materiais esportivos,

incluindo equipamentos, acessórios e uniformes, destinados à realização de atiüidades físicas,

treinamentos e competiçôes, visando atender as necessidades das secretarias municipais de

Curaçá Bahia.

1.2. Objeto da contratação:

coNTRATO No 408/2026
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í.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de
transcrição:

í.3.í. O Termo de Referência que embasou a conlrataçáo;

'l'.3.2. A Proposta da CONTRATADA; e

í.3.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊHCII C PRORROGAçÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação será de í2(doze) meses, contados da assinatura do

presente contrato, na forma do artigo '105 da Lei n" 14.13312021 , podendo ser prorrogado por até 10

anos.

2.1.1. O fornecimento será feita de íorma PARCELADO, conforme solicitação oficial da

secretaria.

2.1.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo

aditivo, quando o obleto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências

cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (ATt. 92, IV, VII

e xvlll)

3.í. O prazo do início da prestação de serviços será de O5(cinco) dias, contados do

recebimento da Ordem de Fornecimento.

3.2. Caso não seia possível a entrega na data da assinatura, a empresa deverá comunicar

as razões respectivas com pelo menos 03(três) dias de antecedência para qualquer pleito de

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situaçóes de caso fortuito e força maior.
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ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANT MARCA MOOELO
VALOR
UNIT.

VALOR
TOTAL

'18 Jogo de dama - TabuleiÍo 29 crn
x 29 cm (altura e larguÍa) - 24
peças plásticas coloridas divididas
em duas cores com 12 peça cáda
uma.
Secretaria [,'tunicipal de EducaÉo

UND 80 PG Dama R$ 27,50 R$ 2 200,00

19 Placas de Tatame para Karatê e
Judô, medido '1x1 de comprimenlo e
largura, com 40mm de espessura
ConÍecrionado em EVA, tipo de
encaixe (quebra-cabeça).
Secretaria Municipal de Educaçáo

UND 200 Evab 40mm R$ 123.40 R$ 24 680,00

TOTAL R$ 26.880,00
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3.3. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei 14.13312021, e cada parte responderá pelas consequências de sua

inexecução total ou parcial.

3.4. Os itens deverão ser entreguês no endereço indicado na ordem de fornecimento.

CLÁUSULA OUARTA - DA SUBCONTRAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CúUSULA QUINTA - PAGAMENTO (AÉ. 92, V E VI)

5.í. PREÇO:

5.1.1. O valor global contrataçâo é de R$ 26.880,00 (vinte e seis mil oitocentos e oitenta reais).

5.í.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação.

5.2. FORMA DE PAGAMENTO

5.2.í. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pela CONTRATADA.

5.2.2. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária pare pagamento.

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO

5.3.í. Os pagamentos seÍão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados da liquidação, através

de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado,

respeitada a ordem cronológica prevista no arligo 142 da 14.133121 .

5.3.2. Consrdera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante

atestar a execução do objeto do contrato.

5.3.3. No caso de atraso pelo CONTRATANTE, os valores devidos ao contratado serão

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva

realização, mediante aplicação do índice INPC/IBGE de correção monetária.

5.4. CONDIÇOES DE PAGAÍI'IENTO

S.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto

da contrataçáo, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência,

3
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5.4.2. Quando houver glosa parcial do ob.leto, o coNTRATANTE deverá comunicar a empresa

para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

S.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão CONTRATANTE;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

D eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.4.4. Havendo erro na apresentaçáo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas

saneadoras. Nessa hipótese, o ptazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovaçáo da

regularização da situação, náo acarretando qualquer Ônus para o CONTRATANTE.

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaçáo da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação

mencionada no art. 68 da Lei no 14.13312021.

cLÁusuLA sExrA - Do REAJUSTE (ert. 92, V)

6.í. Os preços inicialmente contratados sãofixos e irreajustáveis no ptazo de01 (um) ano.

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA' os

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice

INPC/IBGE, exclusivamente para as obrigaçôes iniciadas e concluídas após a ocorrência da

anualidade.

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o

CONTRATANTE pagará a CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida,

liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

6.5. Nas aferiçóes finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,

o(s) definitivo(s).
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6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

6.7. Na ausêncra de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

cLÁusuLA sÉTrMA - oBRIGAÇOES DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xl E XIV)

7.1. São obrigações do GONTRATANTE:

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas pela GONTRATADA, de acordo

com o contrato e seus anexos;

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

7.1.3. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vÍcios, defeitos ou incorreçôes verificadas

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às

suas expensas;

7 .1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela

CONTRATADA;

7.1.5. Efetuar o pagamento a CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento do

objeto, no prazo, forma e condiçóes estabelecidos no presente Contrato;

7.í.6. Aplicar a CONTRATAOA, sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigaçóes pela CONTRATADA;

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos maniÍestamente impertinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execuçáo do ajuste.

7.1.E.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de í0 (dez) dias

para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

7.2. A AdministraÇão não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados,
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prepostos ou subordinados.

cLÁusuLA oTTAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XlV, XVI e XVll)

8.1.í. CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execuçáo do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos

12, 13 e 17 a27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de í990);

8.í.3. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a

devida comprovaÇão;

8.í.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo íiscal ou gestor do contrato ou

autoridade superior (art. 137, ll) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.í.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.í.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuçáo do objeto, bem como

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a fiscalizaçáo ou o acompanhamento da execuÇão contratual pelo

CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.'1.7 . Comuntcar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

8.í.8. Paralisar, por determinaçáo do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja

Sendg executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a Segurança de pessoas Ou

bens de terceiros.

8.1.9. Manter durante toda a vigência do contralo, em compatibilidade com as obrigaÇóes

assumidas, todas as condiÇões exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na

contratação direta.

cLÁusuLA NONA - GARANTIA DE EXECUçÃO (art. 92, Xll e Xlll)

9.1. Nâo haverá exigência de garantia contratual da execução.

GLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO

6
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í0.í. O Íornecimento dos bêns será acompanhada e fiscalizada pela Secretária Municipal a

qual a serviço esteja vinculado, sendo, em cada caso, considerados os gestores do contrato, podendo

sempre haver a utilizaçáo de outros servidores para eficiência da fiscalização.

10.2. A Secretaria designa o servidor, como responsáveis pelo acompanhamento da execuÇão

do contrato em questão, nos termos das disposiçóes contidas Lei Federal no 14.'133/21 e suas

alterações.

í0.3. lndependente da fiscalização de outros servidores municipais especificamente

designados, caberá ao gestor do contrato:

a) lnteirar-se do conteúdo do contrato, principalmente em relação às obrigações e deveres

das partes;

b) Verificar o fornecimento está sendo realizado em conformidade com o contrato,

edital e termo de referência;

c) sugerir a autoridade competente, se não o for por si mesma, a aplicaÇão de penalidades;

d) Comunicar a autoridade superior as situaçóes e providências que excedam a sua alçada;

e) solicitar e analisar documentos que comprovem a regularidade das obrigaçôes da

contratada, inclusive trabalhista e fiscal, podendo solicitar os documentos que comprovem a

regularidade dos encargos trabalhistas, previdenciários e sociais, condicionando os pagamêntos das

faturas;

D Orientar demais servidores do Social na fiscalização do contrato;

g) Outras atividades fiscalizatórias explícitas ou implícitas e necessárias ao bom andamento

dos serviços.

í0.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão

ser solicitadas ao seu gestor, em tempo hábil para adoção das medidas convenientes.

í 0.5. o CoNTRATANTE, a qualquer tempo, poderá determinar a imediata revisáo que se

apresentem inadequados para a execuçáo do serviço, bem cOmo em desconformidede com as

normas legais e regulamentares de trânsito.

10.6. A administração poderá exigir, a qualquer tempo, a apresentação de regularidade

individual dos empregados, vinculados a execução do contrato, no fornecimento de bens perante o

FGTS e INSS.

FISCAL DO CONTRATO:
Carlos Fredson Do Nascimento Santana
cPF. 992.229.495-87

1
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GESTOR DO CONTRATO:
Pedro Edvan Barbosa de Souza
CPF: 038 282.034-77

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAçÕES E SANçÔES ADMINISTRATIVAS (aÉ. 92, XIV)

11.',. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, a CONTRATADA
que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçáo ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentaçâo exigida para o certame;

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

S) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante o Pregão EletrÔnico ou execução do contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer íraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12 846, de 10 de agosto de 20í3.

11.2. Serão aplicadas eo responsável pelas infraçóes administrativas acima descritas as

seguintes sanções.

a) Advertência, quando a CoNTRATADA der causa à inexecução parcial do contreto,

sempre que não se justificar a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156, §2", da Lei);

b) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

b, c, d, e, f e g do subitem acima deste contreto, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, §4', da Lei);

c) DeclaraÇão de inidonetdade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f

e g, que justifiquem a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156, §5o, da Lei)

d) Multa:

('l) moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
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inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

'1|1.3. A aplicação das sançóes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9o)

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §79.

11.4.1. Antes da aplicaÇáo da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 1 5

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçáo (art. 157)

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pela CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (ert. 156, §8")

11.4.1. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

íí.S. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa a CONTRATAOA, observando-se o procedimento previsto no caput e

parágrafos do art. í58 da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

íí.6. Na aplicação das sançóes serão considerados (art. 156, §1"):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para a CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientaçóes dos órgãos de controle.

11.7 . Os atos previstos como infraçóes administrativas na Lei no 14.133, de 2021 , ou em outras

leis de licitaçôes e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos

lesivos na Lei no í2.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art 159).

í í.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos

neste Contrato ou para provocar confusáo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançóes

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

9
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administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relaçáo de coligação

ou controle, de Íato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art 160)

íí.9. A CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicaçáo da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sançóes por ela aplicadas,

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidÔneas e Suspensas (CEIS) e no

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal.

(Art. í61)

1 1..1O. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar sáo passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.

cLÁusuLA DÉclMA sEGUNDA - DA EXT|NÇÃO CONTRATUAL (aÍt. 92' XIX)

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

,12.2. Se as obrigaçóes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administraçáo providenciar a readequação do

cronograma fixado para o contrato.

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da

CONTRATADA:

a) ficará ele constituido em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectlvas sanções

administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinçáo do contrato e, nesse caso, adotará as

medidas admitidas em lei para a continuidade da execuÇão contratual.

12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaçôes nele estipuladas, ou antes

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n' 14.133121, bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos '138 e 139 da mesma Lei.

12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não

ensejará a rescisáo se náo restringir sua capacidade de concluir o contrato

12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado

termo aditivo para alteração subjetiva,

'12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

a) Balanço dos eventos contratuais iá cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

l0
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cLÁusuLA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OiJIISSOS (art. 92, lll)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CoNTRATANTE, segundo as disposições

contidas na Lei no 14.133, de 2Q21 , e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,

segundo as disposiçôes contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e

normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAçOES

íS.1. Eventuais alteraçóes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts, í24 e seguintes da

Lei no 14.133, de2021.

15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento)

do valor inicial atualizado do contrato.

íS.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133,

de2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAçÃO

16.1. lncumbirá a GoNTRATANTE providenciar a publicaÇão deste instrumento nos

termos e condições previstas na Lei no 14.133121.

cLÁusuLA DÉclMA SÉTIMA - FORO (art. 92, §í')
12.1. É eleito o Foro da Comarca de Curaçá, estado da Bahia, para dirimir os litígios que

decorrerem da execução deste Termo de ConÍato que não possam ser compostos pela conciliação,

conforme art. 92, §1o da Lei no 14.133121.

cLASSTFICAÇÁO: 12 361 .OO2O 2140 - MIANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL

NATUREZA DA DESPESA: 3 3 90.30.00 - I\4ATERIAL DE CONSUI\,4O

UNIoADE: 3.01.01 - FUNDO l\4UNICIPAL DE EDUCAÇÃo

FONTE DE RECURSO: 1540.0000
UNIDADE: 3.01.01 - FUNDO MUNICIP
cLÂssrFtcAÇÃo: 12 122.0020 2.149
EDUCAÇÃO
NATUREZÂ DA DESPESA: 3 3 90,30.
FONTE DE RECURSO: 1500.1001

- GESTÃO E APOIO ADMINISTRATIVO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE

OO . MATERIAL DE CONSUI\,4O

AL DE EDU o

UNIDADE; 3 01.01 - FUNDO MUNICIPAL DE
cLASStF|CAÇÃO: 12 365.0020.2103 - MAN
NATUREZÂ DA DESPESA: 3 3 90 30.00 - MATERIAL DE CONSUI\'IO
FONÍE DE RECURSO: 1541 0000

EDUCAÇÃO
UTENÇÁO DO ENSINO INFANTIL - PRÉ-ESCOLA

1t

c) lndenizaçóes e multas.

cLÁusuLA DÉCrMA TERCEIRA - OOTAçÃO ORçAMENTÁR|A (art. 92, Vlll)
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E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e

íorma, os representantes da CONTRATANTE e da CONTRATADA, juntamente com as

testemunhas, abaixo e a tudo presente, para que se produzam os efeitos legais.

Curaçá/BA, 22 de setembro de 2026.

MARIA DA PAZ DO ANT SOUZA E SILVA
Secretária de Educação

CONTRATANTE

HERCULANO DE as 
^ádo 

deíomà
d'ôitàl mrHÉACULÀNO

CARVALHO oír vr.go
I lJ N lOR.63 4592 5 ruNroR 6l.r32soer0

0930 oe:5c37 {3 oo

L. MOHR LTDA
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

CPFno: CPFno:
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